
 

 

PROJETO DE LEI Nº 16/2025         TUPANDI, 14 DE FEVEREIRO DE 2025 

ALTERA A REDAÇÃO DO ART 12 E DOS §§ 2º E 

4º DO ART. 88 DA LEI MUNICIPAL Nº 1.481, DE 03 

DE NOVEMBRO DE 2017 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

ART.  1º. Altera a redação do art. 12 da Lei Municipal nº 1.481, de 03 de novembro de 

2017 que passará a vigorar com a seguinte redação: 

ART. 12 A contribuição normal a cargo do Município, destinada ao Regime Próprio 

de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município é de 15,25% 

(quinze virgula vinte e cinco) por cento incidentes sobre a base de cálculo prevista 

no art. 17, I a V, desta Lei. 

Art. 2º. Altera a redação dos §§ 2º e 4º do art. 88 da Lei Municipal nº 1.481, de 03 de 

novembro de 2017 que passará a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 88 (...) 

§ 2º O limite para as despesas administrativas referido no parágrafo anterior, 

denominado de taxa de administração, é de 1,25% (um vírgula vinte e cinco por 

cento) do valor total das remunerações de Contribuição dos servidores ativos 

vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do 

Município, relativamente ao exercício financeiro anterior. (Redação dada pela Lei 

nº 1823/2022) 

§ 4º Os membros do Comitê de Investimentos, Membros e Presidente do Conselho 

Municipal de Previdência, bem como o Gestor Administrativo e Financeiro não 

poderão receber gratificação paga com a taxa de Administração 

concomitantemente com outra gratificação ou Função Gratificada paga com a taxa 

de Administração, podendo o servidor optar pela mais vantajosa. (Redação dada 

pela Lei nº 1959/2024) 

Art. 3. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TUPANDI, RS, 

Aos quatorze dias do mês de fevereiro de 2025. 

 

PAULINHO LUDWIG 

         Prefeito Municipal 

https://leismunicipais.com.br/a/rs/t/tupandi/lei-complementar/2022/182/1823/lei-complementar-n-1823-2022-altera-a-tabela-do-paragrafo-unico-do-art-13-e-altera-o-2-do-art-88-da-lei-municipal-14812017-de-03-de-novembro-de-2017-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/rs/t/tupandi/lei-ordinaria/2024/195/1959/lei-ordinaria-n-1959-2024-altera-redacao-da-lei-municipal-no-1481-de-03-de-novembro-de-2017-e-da-lei-municipal-no-1-014-de-15-de-abril-de-2011-e-da-outras-providencias


 

 

MENSAGEM 

Encaminhamos o presente Projeto de Lei nº 16/2025 que ALTERA A REDAÇÃO 

DO ART 12 E DOS §§ 2º E 4º DO ART. 88 DA LEI MUNICIPAL Nº 1.481, DE 03 DE 

NOVEMBRO DE 2017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Lei nº 1.481/17 REESTRUTURA O REGIME PRÓPRIO DEPREVIDÊNCIA SOCIAL 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE TUPANDI, DE QUE TRATA 

O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O RPPS providenciou elaboração da avaliação atuarial que apurou a necessidade de 

readequar a alíquota da taxa de administração e, concomitantemente, o percentual da 

alíquota de contribuição patronal passando dos atuais 14,05% para 15,25%. Ainda, a taxa de 

administração necessita de majoração em face de o RPPS ter assumido obrigações que até 

outubro de 2024 eram arcadas pelo Executivo Municipal, entre elas: sistema Multi24H (folha 

de pagamento, empenhos, liquidações, controle patrimonial relacionado ao RPPS), 

pagamento de gratificações a membros do RPPS, as avaliações atuariais ordinárias e 

extraordinárias, entre despesas.  

Salienta-se a importância da realização de avaliações atuariais periódicas e de um 

acompanhamento constante da gestão do fundo de previdência para obter êxito na sua 

finalidade. As premissas atuariais aqui estabelecidas devem ser revistas periodicamente para 

a manutenção do equilíbrio atuarial do plano, pois são um dos pilares do sistema atuarial 

Portanto, com vistas a resguardar a autossuficiência do RPPS e adimplente com 

suas obrigações, encaminhamos o presente Projeto de Lei para aprovação da Casa 

Legislativa. 
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